
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2907080 - SP
(2025/0127541-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
SB BONSUCESSO ADMINISTRADORA DE SHOPPINGS
S.A. 

ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832
OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916

AGRAVADO : LUIZ CARLOS VIDIGAL 

ADVOGADOS :
LUIZ  CARLOS  VIDIGAL  (EM  CAUSA  PRÓPRIA)  -
SP089369
INGRID CRISTINA DOS SANTOS - SP359207
PAULO ROBERTO VIDIGAL - SP104237

AGRAVADO : MAYARA MANSO VIDIGAL 
ADVOGADA : PRISCILA CARDOSO E SILVA - SP416475
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA MANSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESÍDIA.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de agravo
em  recurso  especial  interposto  em  execução  de  título
extrajudicial fundada em contrato de locação, ao fundamento da
incidência da Súmula 7/STJ para o exame da controvérsia sobre
prescrição (executiva e intercorrente).
2. O Tribunal de origem manteve a extinção com resolução de
mérito por prescrição, assentando premissas fáticas de inércia da
exequente  e  paralisação  do  feito  por  prazo  superior  ao
prescricional do título; a Agravante sustenta violação ao CC, art.
202, I, e ao CPC, art. 487, II, afirmando inexistir desídia, com a
realização de diligências de citação e de localização de bens.
3.  A  decisão  agravada  entendeu  que  o  acolhimento  da  tese
recursal  demandaria  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,
inviável em recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
recurso  especial,  reexaminar  o  quadro  fático-probatório  para
afastar a conclusão de desídia do exequente e de ocorrência de
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prescrição intercorrente em execução de título extrajudicial, à luz
da Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
5. O acolhimento da pretensão recursal  exigiria o reexame de
fatos e provas para afastar as premissas fáticas estabelecidas
pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à  desídia  da  exequente  e  à
ocorrência  de  prescrição  executiva/intercorrente, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE :
SB BONSUCESSO ADMINISTRADORA DE SHOPPINGS
S.A. 

ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832
OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916

AGRAVADO : LUIZ CARLOS VIDIGAL 

ADVOGADOS :
LUIZ  CARLOS  VIDIGAL  (EM  CAUSA  PRÓPRIA)  -
SP089369
INGRID CRISTINA DOS SANTOS - SP359207
PAULO ROBERTO VIDIGAL - SP104237

AGRAVADO : MAYARA MANSO VIDIGAL 
ADVOGADA : PRISCILA CARDOSO E SILVA - SP416475
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA MANSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESÍDIA.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de agravo
em  recurso  especial  interposto  em  execução  de  título
extrajudicial fundada em contrato de locação, ao fundamento da
incidência da Súmula 7/STJ para o exame da controvérsia sobre
prescrição (executiva e intercorrente).

2. O Tribunal de origem manteve a extinção com resolução de
mérito por prescrição, assentando premissas fáticas de inércia da
exequente  e  paralisação  do  feito  por  prazo  superior  ao
prescricional do título; a Agravante sustenta violação ao CC, art.
202, I, e ao CPC, art. 487, II, afirmando inexistir desídia, com a
realização de diligências de citação e de localização de bens.

3.  A  decisão  agravada  entendeu  que  o  acolhimento  da  tese
recursal  demandaria  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,
inviável em recurso especial.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
recurso  especial,  reexaminar  o  quadro  fático-probatório  para
afastar a conclusão de desídia do exequente e de ocorrência de
prescrição intercorrente em execução de título extrajudicial, à luz
da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5. O acolhimento da pretensão recursal  exigiria o reexame de
fatos e provas para afastar as premissas fáticas estabelecidas
pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à  desídia  da  exequente  e  à
ocorrência  de  prescrição  executiva/intercorrente, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha lavra na

qual não conheci do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 1209/1213).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ, fls. 1217/1227) 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1231/1240).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 1231/1240):

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.
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A controvérsia trazida aos autos, diz respeito a análise de prescrição
em ação de execução de título extrajudicial  fundada em contrato de
locação.

O Tribunal de origem, manteve a extinção com resolução de mérito por
prescrição.

Por sua vez, o recorrente alega que o acórdão recorrido violou os  arts.
202, I, do CC e 487, II, do CPC, ao argumento que não houve inércia e
que a prescrição intercorrente pressupõe desídia do credor, o que não
se configurou, apontando diversas diligências de citação e localização
de bens

Nesse  contexto,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO. DEMORA. CULPA
DO  JUDICIÁRIO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  ACÓRDÃO  EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. NÃO PROVIMENTO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
INOCORRÊNCIA. RAZÕES DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDAS.
SÚMULA  N.  283  DO  STJ.  PARCIAL  CONHECIMENTO.  NÃO
PROVIMENTO.
1. A reanálise do entendimento de que não ocorrida a prescrição
da  pretensão,  fundamentado  nos  fatos  e  provas  dos  autos,
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância  com  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
3.  A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão
recorrido, suficientes por si sós, para a manutenção do decidido,
acarreta a incidência da Súmula n. 283 do STF.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.
(AREsp n. 2.337.937/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 24/6/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
NÃO OCORRÊNCIA.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ.
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1.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  o  prazo  de
prescrição  intercorrente  corresponde  ao  prazo  prescricional
definido em lei para requerer o direito material que, no caso dos
autos, é de 6 meses, nos termos do art. 59 da Lei n. 7.357/1985.
2.  O  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  demanda  a
concomitância de dois requisitos: a) o decurso do tempo previsto
em lei; e b) a inércia do titular da pretensão resistida em adotar
providências necessárias ao andamento do feito (AgInt nos EDcl
no AREsp n. 2.580.673/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 24/4/2025).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise
fática, afastou a ocorrência da prescrição intercorrente em razão
da ausência de inércia do exequente na promoção dos atos e
procedimentos de impulsão processual.
4.  A modificação das conclusões a  que chegou o Tribunal  de
origem  acerca  da  não  ocorrência  da  prescrição  intercorrente
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é
vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.734.043/MG, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/6/2025, DJEN  de
12/6/2025.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
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na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam
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especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à
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desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Conforme já dito na decisão agravada, para conhecer da controvérsia

apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-

probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela

Súmula n. 7/STJ, que estabelece que a pretensão de simples reexame de prova não

enseja recurso especial.

No presente caso, ao julgar o recurso de apelação o Tribunal de origem

estabeleceu a seguinte premissa fática (e-STJ, fls. 1139/1141):

A ação foi ajuizada em 01.07.2010, e o despacho citatório foi proferido
no dia 05.07.2010 (fls. 183). 

Vencida  a  dívida  em 13.10.2009,  foi  iniciada  a  contagem do  prazo
prescricional  de  três  anos  para  exercício  do  direito,  e  este  prazo
somente  seria  interrompido  se  ocorresse  a  citação  da  executada
Sandra Cristina. 

Como se extrai dos autos, a citação não foi efetivada. 

Sabe-se  que  sobre  a  exequente  recai  o  encargo  de  promover  o
andamento  do  processo,  prestando  ao  juízo  as  informações
necessárias  à  realização  das  medidas  executivas,  primeiramente  a
citação dos executados. 

Pelo que se verifica, a exequente limitou-se a fornecer endereços
nos quais a executada Sandra jamais foi encontrada, sequer tendo
sido certificado que ali tive domicílio anteriormente. 

Ora,  não  basta  ao  titular  do  direito  subjetivo  a  dedução  de  sua
pretensão em juízo dentro do prazo prescricional, sendo-lhe exigida a
busca efetiva por sua satisfação. 

É imprescindível que o credor promova todas as medidas necessárias
à  conclusão  do  processo,  com  a  realização  do  bem  da  vida
judicialmente  tutelado,  o  que,  além  de  atender  substancialmente  o
interesse  da  exequente,  assegura  também  ao  devedor  a
razoabilidade imprescindível à vida social, não se podendo albergar no
direito nacional a vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna. 

Portanto,  operou a prescrição da pretensão executiva em relação à
executada Sandra Cristina. 

De outro lado, em relação aos executados Mayara e Luiz Carlos,
eles   se   deram   por   citados   em   10.12.2017   e   03.08.2020,
respectivamente (fls. 526 e 778). 

Quanto a eles, o art.  924 do CPC prevê, atualmente, a hipótese de
extinção da execução pelo decreto de prescrição. 

No entanto, mesmo sob a égide do CPC/73, o tema já era amplamente
debatido e aceito sem grandes questionamentos pelos Tribunais. 
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Com efeito, a matéria aqui debatida é puramente de direito material, de
ordem pública, e refere- se à perda ou não da pretensão, pelo seu não
exercício dentro do prazo cominado pela lei. 

Cuida-se,  mais  precisamente,  da  ocorrência  ou  não  da  chamada
prescrição intercorrente, que é aquela havida durante o processamento
regular  da execução,  após a citação válida,  sem que se encontrem
bens do devedor passíveis de penhora, ou se verificada alguma outra
circunstância que o paralise. 

Ora, é certo que a interrupção do processo não pode ser “ad infinitum”,
sob pena de se eternizarem as consequências negativas àquele que
contra si vê ajuizada uma ação executiva. 

E, desta forma, este Relator, muito antes do advento do NCPC, passou
a admitir e reconhecer, por analogia ao direito material, a prescrição
intercorrente  no  procedimento  executivo,  desde  que  a  paralisação
do processo seja por prazo igual ou superior àquele previsto para o
título que o lastreia. 

E é exatamente a situação trazida à baila. 

Repita-se, a execução foi ajuizada em 01 de julho de 2010, para a
cobrança de dívida no valor de R$ 72.697,00, referente a contrato
de locação vencido em 13.10.2009. 

Não sendo os executados Luiz Carlos e Mayara encontrados para
citação, a credora pleiteou a penhora dos bens, sendo bloqueados
numerários relativos à verba salarial  dos devedores,  que foram
desbloqueados   por   determinação   deste   Egrégio   Tribunal,   em
razão   do   julgamento   do   agravo   de   instrumento   nº
2091971-37.2019.8.26.0000. 

Verifica-se que em 02.03.2012, o MM. Juiz da causa determinou o
arquivamento   dos   autos   (fls.   246),   sendo,   posteriormente,
desarquivado para tentativa de citação dos executados. 

Destarte, o que se vê na hipótese é que, desde fevereiro de 2017 e
agosto de 2020, quando Luiz Carlos e Mayara deram-se citados
em razão de penhora de seus salários, o processo tramita sem
qualquer   andamento  concreto/proveitoso,  não   logrando   a
exequente   efetivamente   buscar   a   quitação   do   débito   e   o   seu
ressarcimento.

Impende  destacar  que  não  se  configura,  in  casu,  a  hipótese  de
suspensão  do  feito  executivo  por  ausência  de  bens  penhoráveis,
situação que ensejaria a aplicação do art. 921, §§ 1º e 4º do CPC. 

Destarte, entende-se ocorrida a prescrição intercorrente em relação a
Luiz  Carlos  e  Mayara,  por  absoluta  inércia  da  credora  no
desenvolvimento do processo, pois não se pode premiar a desídia da
exequente na condução do feito. (Grifos acrescidos)

Conforme  visto  acima,  a  conduta  da  parte  agravante  foi  dada  como

desidiosa. assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede.

Nesse sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA  DO  EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECER  A  PRESCRIÇÃO
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INTERCORRENTE . EXAME DA SUPOSTA DESÍDIA. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO Nº 7/STJ.

DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  SOBRE  O  MESMO  TEMA.
PREJUDICADO.

1.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no  recurso
especial,  a  despeito  da  oposição  de  declaratórios,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.

2.  A  incidência  da  prescrição  intercorrente  pressupõe  a  inércia  do
exequente  por  prazo  superior  ao  de  prescrição  do  direito  material
vindicado, excluindo os casos em que a execução foi paralisada por
determinação judicial, como na espécie.

3. Alterar o entendimento do acórdão recorrido de que não houve
desídia   do   agravado,   para   o   fim   de   reconhecer   a   prescrição
intercorrente,  demandaria,  necessariamente,  reexame de fatos e
provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

4. A incidência da Súmula nº 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n.  2.789.115/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO
DE  PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
PRESCRIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que afastou a prescrição da pretensão de cobrança
em  ação  monitória,  considerando  a  suspensão  do  processo  por
prejudicialidade externa.

2.  Fato  relevante.  A  suspensão  do  processo  foi  determinada
judicialmente  em  razão  de  ação  revisional  proposta  pela  parte
recorrente,  com base  no  princípio  da  economia  processual.  Após  o
término da suspensão, o prosseguimento do feito dependia de impulso
oficial do órgão julgador, conforme art. 313, § 5º, do CPC.

3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem concluiu que não houve
inércia do credor,  afastando a prescrição com base na ausência de
culpa  do  exequente  pela  paralisação  do  processo  e  na
responsabilidade do juiz pelo impulso processual  após o término da
suspensão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se operou a prescrição
da pretensão de cobrança veiculada na ação monitória, considerando a
suspensão do processo por prejudicialidade externa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de impugnação específica ao fundamento autônomo e
suficiente do acórdão recorrido atrai  a incidência da Súmula 283 do
STF, por analogia, impedindo o conhecimento do recurso especial.

6. A prescrição pressupõe inércia injustificada do credor, o que não se
verifica quando a paralisação do processo decorre de decisão judicial
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ou de mecanismos da Justiça, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência do STJ.

7.   O   reexame   do   conjunto   fático-probatório   dos   autos   para
verificar eventual desídia do credor é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido e improvido.

Tese de julgamento:

1.  A  prescrição  pressupõe  inércia  injustificada  do  credor,  não  se
configurando quando a paralisação do processo decorre de decisão
judicial ou de mecanismos da Justiça.

2 . A ausência de impugnação específica a fundamento autônomo e
suficiente  do  acórdão  recorrido  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial, nos termos da Súmula 283 do STF.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015, art.  313,  §  5º;  Súmula
106/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 283/STF.

Jurisprudência  relevante citada:  STJ,  AgInt  no AREsp  2.007.442/SP,
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022;
STJ, AgInt no AREsp 2.728.583/PR, Min. Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em  26/5/2025; STJ, AgInt no AREsp  2.214.056/SP, Min. Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023.

(REsp  n.  2.099.489/PR, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  E  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 83 do STJ, quanto à prescrição
intercorrente,  ao  regime  intertemporal  do  art.  14  do  Código  de
Processo  Civil  e  ao  termo  inicial  do  art.  921,  §  4º,  do  Código  de
Processo Civil, e da Súmula n. 7 do STJ quanto ao revolvimento do
conjunto fático-probatório.

2.  A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial  para
satisfação de crédito contratual, com atos de constrição e transferência
de valores. O valor da causa foi fixado em R$ 70.703,08.

3. A sentença julgou extinto o feito por prescrição intercorrente, com
fundamento no art. 487, II, do Código de Processo Civil.

4. A Corte de origem reformou a sentença para afastar a prescrição
intercorrente e determinar o prosseguimento da execução, destacando
a suspensão em 2014 sob o  CPC/73, diligências úteis e ausência de
desídia do exequente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se o art. 14 do Código de
Processo  Civil  impede  a  aplicação  retroativa  do  art.  921,  §  4º,  do
mesmo diploma; (ii) saber se o art. 487, II, do Código de Processo Civil
impõe  a  manutenção  da  sentença  extintiva  diante  do  ano  de
suspensão e do prazo prescricional integral; (iii) saber se o termo inicial
da prescrição intercorrente, nos termos do art. 921, § 4º, do Código de
Processo Civil, é a primeira ciência da tentativa infrutífera; (iv) saber se
o prazo quinquenal do art. 206, § 5º, I, do Código Civil correu após o
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período  de  suspensão;  (v)  saber  se  o  art.  6º  da  LINDB  veda  a
aplicação imediata da Lei n.  14.195/2021 a atos jurídicos perfeitos; e
(vi)  saber  se  incide  a  Súmula  n.  150  do  STF  quanto  ao  prazo  da
pretensão executiva. III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ de que a prescrição intercorrente pressupõe inércia do exequente
e que a lei processual superveniente não retroage para alcançar atos já
praticados, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

7.   A   pretensão   de   afastar   a   conclusão   da   Corte   local   sobre
inexistência   de   desídia   e   eficácia   das   diligências   demanda
reexame de provas, hipótese vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

8. A alegada ofensa ao art.  6º da LINDB não é aferível  em recurso
especial, por versar matéria de índole constitucional (direito adquirido,
ato jurídico perfeito e coisa julgada). IV. DISPOSITIVO E TESE

9 . Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido afasta a prescrição intercorrente por inexistência de
inércia do exequente e observa a irretroatividade da lei processual. 2. A
Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório para
aferir desídia do exequente. 3. A invocação do art. 6º da LINDB não
comporta  exame  em  recurso  especial  por  se  tratar  de  matéria
constitucional".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 14, 487, II, 921, § 4º, 85, §
11, § 2º; CC, art. 206, § 5º, I; LINDB, art. 6º; CF, art. 105, III, a.

Jurisprudência relevante citada:

STJ/Súmulas n.  83,  7;  STF/Súmula n.  150;  STJ,  AgInt  nos EDcl  no
AREsp n.  2.158.239/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 10/10/2023; STJ, REsp n. 1.604.412, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 22/8/2018; STJ, AgInt no
AgInt  no  AREsp  n.  1.996.080/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022; STJ, AgInt no AREsp n.
1.934.602/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 27/6/2022.

(AREsp  n.  3.039.740/MG, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SB BONSUCESSO ADMINISTRADORA DE SHOPPINGS S.A. 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832

OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916
AGRAVADO : LUIZ CARLOS VIDIGAL 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS VIDIGAL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP089369

INGRID CRISTINA DOS SANTOS - SP359207
PAULO ROBERTO VIDIGAL - SP104237

AGRAVADO : MAYARA MANSO VIDIGAL 
ADVOGADA : PRISCILA CARDOSO E SILVA - SP416475
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA MANSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
LOCAÇÃO DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SB BONSUCESSO ADMINISTRADORA DE SHOPPINGS S.A. 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832

OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916
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AGRAVADO : LUIZ CARLOS VIDIGAL 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS VIDIGAL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP089369

INGRID CRISTINA DOS SANTOS - SP359207
PAULO ROBERTO VIDIGAL - SP104237

AGRAVADO : MAYARA MANSO VIDIGAL 
ADVOGADA : PRISCILA CARDOSO E SILVA - SP416475
AGRAVADO : SANDRA CRISTINA MANSO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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